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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 

2014 

Altera o art. 14 da Constituição Federal para 

estender as situações de inelegibilidade previstas no 

§ 7º aos territórios contíguos ao território de 

jurisdição do titular, bem como exigir a 

manifestação de órgão colegiado para determinar o 

afastamento de mandatários em razão de abuso do 

poder econômico, corrupção ou fraude.  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º Os §§ 7º e 10 do art. 14 da Constituição Federal passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14. ................................................................................ 

.............................................................................................. 

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular e nos 

territórios contíguos, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, 

até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 

Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito, 

ou de quem quer que os haja substituído dentro dos seis meses 

anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato 

à reeleição. 

........................................................................................... 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 

Eleitoral, no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a 

ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude, 

vedado o afastamento dos eleitos antes de decisão proferida por órgão 

colegiado.” (NR) 
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Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação.   

JUSTIFICAÇÃO 

Desde que a possibilidade de reeleição consecutiva, por apenas 

mais um mandato, foi incorporada ao texto constitucional, houve casos de 

prefeitos que, durante seu segundo mandato transferiam seu domicílio 

eleitoral para algum município vizinho, para ali tentar uma nova sequência de 

dois mandatos. Esses prefeitos ficaram conhecidos popularmente como 

prefeitos itinerantes. 

Provocados por partidos e candidatos adversários dos prefeitos 

itinerantes, o Tribunal Superior Eleitoral e o Supremo Tribunal Federal 

manifestaram-se, mais de uma vez, pela inconstitucionalidade dessa prática. 

Ou seja, a vedação de um terceiro mandato consecutivo não se aplica apenas 

no interior dos limites do município, mas a todo o território nacional. 

Prefeitos podem disputar apenas outras posições eletivas, no Executivo e no 

Legislativo. 

No entanto, esse entendimento deveria alcançar também os 

parentes desses prefeitos. Uma vez que a Constituição declara inelegíveis no 

território de jurisdição do titular os parentes que nomeia, cumpre estender 

essas situações de inelegibilidade aos territórios contíguos ao município de 

origem do prefeito. Assim o faz a presente emenda, na alteração proposta para 

a redação do § 7º do art. 14 da Constituição. 

A alteração proposta para a redação do § 10 do mesmo artigo tem 

por objetivo impedir o afastamento do gestor eleito e de seu vice, por decisão 

simples do Juiz da Zona Eleitoral. Embora abusivo esse procedimento é 

frequente e seus praticantes o fundamentam com base no disposto no art. 257 

da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, o Código Eleitoral, que nega efeito 

suspensivo aos recursos eleitorais. No entanto, o dispositivo mencionado 

refere-se, explicitamente, a decisão proferida em acórdão, de natureza 

colegiada, portanto. 
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Além disso, cumpre aplicar nesse caso, por simetria e analogia, a 

regra prevista na Lei Complementar nº 135, de 2010, conhecida como Lei da 

Ficha Limpa, que exige uma decisão colegiada para estabelecer a situação de 

inelegibilidade do candidato. 

Essas as razões porque apresentamos a presente Proposta de 

Emenda à Constituição à apreciação de nossos pares.  

Sala das Sessões,  

Senador BENEDITO DE LIRA 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS POLÍTICOS 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 

§ 1º - O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

§ 2º - Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o 
período do serviço militar obrigatório, os conscritos. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
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 V - a filiação partidária;    Regulamento 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e 
Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 
Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4º - São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

§ 5º - São inelegíveis para os mesmos cargos, no período subseqüente, o 
Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os 
Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído nos seis meses anteriores 
ao pleito. 

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos 
mandatos poderão ser reeleitos para um único período subseqüente.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 6º - Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os 
Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar 
aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os 
parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do 
Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito 
Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. 

 § 8º - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 
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II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade 
superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade. 

§ 9º - Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os 
prazos de sua cessação, a fim de proteger a normalidade e legitimidade das 
eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de 
função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. 

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os 
prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a 
moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do 
candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do 
poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na 
administração direta ou indireta. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
de Revisão nº 4, de 1994) 

§ 10 - O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no 
prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de 
abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 

§ 11 - A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 
respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão 
só se dará nos casos de: 

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus 
efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, 
nos termos do art. 5º, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º. 

Art. 16 A lei que alterar o processo eleitoral só entrará em vigor um ano 
após sua promulgação. 
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Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua 
publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua 
vigência. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 4, de 1993) 
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Código Eleitoral - Lei 4737/65 | Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 

 

CAPÍTULO II 

DOS RECURSOS PERANTE AS JUNTAS E JUÍZOS ELEITORAIS 

 

Art. 265. Dos atos, resoluções ou despachos dos juizes ou juntas eleitorais 

caberá recurso para o Tribunal Regional. Ver tópico (997 documentos)  

 

Parágrafo único. Os recursos das decisões das Juntas serão processados na 

forma estabelecida pelos artigos. 169 e seguintes. Ver tópico (2 documentos) 

 

Art. 266. O recurso independerá de têrmo e será interposto por petição 

devidamente fundamentada, dirigida ao juiz eleitoral e acompanhada, se o 

entender o recorrente, de novos documentos. Ver tópico (608 documentos) 

 

Parágrafo único. Se o recorrente se reportar a coação, fraude, uso de meios 

de que trata o art. 237 ou emprego de processo de propaganda ou captação de 

sufrágios vedado por lei, dependentes de prova a ser determinada pelo 

Tribunal, bastar-lhe-á indicar os meios a elas conducentes. (Incluído pela Lei nº 

4.961, de 4.5.1966) Ver tópico (5 documentos) 

 

Art. 267. Recebida a petição, mandará o juiz intimar o recorrido para ciência do 

recurso, abrindo-se-lhe vista dos autos a fim de, em prazo igual ao 

estabelecido para a sua interposição, oferecer razões, acompanhadas ou não 

de novos documentos. Ver tópico (2980 documentos) 

 

§ 1º A intimação se fará pela publicação da notícia da vista no jornal que 

publicar o expediente da Justiça Eleitoral, onde houver, e nos demais lugares, 

pessoalmente pelo escrivão, independente de iniciativa do recorrente. Ver 

tópico (80 documentos) 

 

§ 2º Onde houver jornal oficial, se a publicação não ocorrer no prazo de 3 (três) 

dias, a intimação se fará pessoalmente ou na forma prevista no parágrafo 

seguinte. Ver tópico (23 documentos) 

 

§ 3º Nas zonas em que se fizer intimação pessoal, se não fôr encontrado o 

recorrido dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a intimação se fará por edital 

afixado no fórum, no local de costume. Ver tópico (55 documentos) 
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§ 4º Todas as citações e intimações serão feitas na forma estabelecida neste 

artigo.Ver tópico (32 documentos) 

 

§ 5º Se o recorrido juntar novos documentos, terá o recorrente vista dos autos 

por 48 (quarenta e oito) horas para falar sôbre os mesmos, contado o prazo na 

forma dêste artigo. Ver tópico (140 documentos) 

 

§ 6º Findos os prazos a que se referem os parágrafos anteriores, o juiz eleitoral 

fará, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, subir os autos ao Tribunal Regional 

com a sua resposta e os documentos em que se fundar, sujeito à multa de dez 

por cento do salário-mínimo regional por dia de retardamento, salvo se 

entender de reformar a sua decisão. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 

4.5.1966) Ver tópico (1291 documentos) 

 

§ 7º Se o juiz reformar a decisão recorrida, poderá o recorrido, dentro de 3 

(três) dias, requerer suba o recurso como se por êle interposto. Ver tópico (701 

documentos) 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 135, DE 4 DE JUNHO DE 2010 

  

Altera a Lei Complementar no 64, de 
18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o § 9o do art. 14 da 
Constituição Federal, casos de 
inelegibilidade, prazos de cessação e 
determina outras providências, para 
incluir hipóteses de inelegibilidade 
que visam a proteger a probidade 
administrativa e a moralidade no 
exercício do mandato. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

Art. 1o  Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar no 64, de 18 de 
maio de 1990, que estabelece, de acordo com o § 9o do art. 14 da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras 
providências.  

Art. 2o  A Lei Complementar nº 64, de 1990, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

“Art. 1o  
...............................................................................................................................
....  

I – 
...............................................................................................................................
............. 

...............................................................................................................................

.....................  

c) o Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e o 
Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a 
dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da 
Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o 
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período remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes ao término do 
mandato para o qual tenham sido eleitos;  

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela 
Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, 
para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para 
as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes;  

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 
8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes:  

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 
patrimônio público;  

2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 
previstos na lei que regula a falência;  

3. contra o meio ambiente e a saúde pública;  

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;  

5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do 
cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública;  

6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;  

7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 
hediondos;  

8. de redução à condição análoga à de escravo;  

9. contra a vida e a dignidade sexual; e  

10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando;  

f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, 
pelo prazo de 8 (oito) anos;  

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções 
públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, 
salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as 
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eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da 
data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição 
Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários 
que houverem agido nessa condição;  

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou 
fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder 
econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para a eleição na qual 
concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem 
nos 8 (oito) anos seguintes; 

..........................................................................................................................  

j) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita 
de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha 
ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que 
impliquem cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a 
contar da eleição;  

k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito Federal, o 
Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, 
da Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus 
mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz de 
autorizar a abertura de processo por infringência a dispositivo da Constituição 
Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da 
Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o 
período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos 
subsequentes ao término da legislatura;  

l) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso 
de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e 
enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena;  

m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória 
do órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-
profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário;  

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer 
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. 

vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de 
inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a 
fraude;  

o) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, 
salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;  

p) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por 
doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos 
após a decisão, observando-se o procedimento previsto no art. 22;  

q) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por 
sentença ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na 
pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos; 

...............................................................................................................................

............  

§ 4o  A inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I deste artigo não se aplica 
aos crimes culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial 
ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada.  

§ 5o  A renúncia para atender à desincompatibilização com vistas a candidatura 
a cargo eletivo ou para assunção de mandato não gerará a inelegibilidade 
prevista na alínea k, a menos que a Justiça Eleitoral reconheça fraude ao 
disposto nesta Lei Complementar.” (NR)  

“Art. 15.  Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por órgão 
colegiado que declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado 
registro, ou cancelado, se já tiver sido feito, ou declarado nulo o diploma, se já 
expedido.  

Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput, independentemente da 
apresentação de recurso, deverá ser comunicada, de imediato, ao Ministério 
Público Eleitoral e ao órgão da Justiça Eleitoral competente para o registro de 
candidatura e expedição de diploma do réu.” (NR)  

“Art. 
22.  ........................................................................................................................
........ 
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. 

...............................................................................................................................

...................  

XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos 
eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos 
hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção de 
inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes 
à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do 
candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder 
econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de 
comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público 
Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação 
penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar;  

XV – (revogado);  

XVI – para a configuração do ato abusivo, não será considerada a 
potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade 
das circunstâncias que o caracterizam. 

...............................................................................................................................

.............” (NR)  

“Art. 26-A.  Afastada pelo órgão competente a inelegibilidade prevista nesta Lei 
Complementar, aplicar-se-á, quanto ao registro de candidatura, o disposto na 
lei que estabelece normas para as eleições.”  

“Art. 26-B.  O Ministério Público e a Justiça Eleitoral darão prioridade, sobre 
quaisquer outros, aos processos de desvio ou abuso do poder econômico ou 
do poder de autoridade até que sejam julgados, ressalvados os de habeas 
corpus e mandado de segurança.  

§ 1o  É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir 
qualquer prazo previsto nesta Lei Complementar sob alegação de acúmulo de 
serviço no exercício das funções regulares.  

§ 2o  Além das polícias judiciárias, os órgãos da receita federal, estadual e 
municipal, os tribunais e órgãos de contas, o Banco Central do Brasil e o 
Conselho de Controle de Atividade Financeira auxiliarão a Justiça Eleitoral e o 
Ministério Público Eleitoral na apuração dos delitos eleitorais, com prioridade 
sobre as suas atribuições regulares.  

§ 3o  O Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério 
Público e as Corregedorias Eleitorais manterão acompanhamento dos 
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. 

relatórios mensais de atividades fornecidos pelas unidades da Justiça Eleitoral 
a fim de verificar eventuais descumprimentos injustificados de prazos, 
promovendo, quando for o caso, a devida responsabilização.”  

“Art. 26-C.  O órgão colegiado do tribunal ao qual couber a apreciação do 
recurso contra as decisões colegiadas a que se referem as alíneas d, e, h, j, 
l e n do inciso I do art. 1o poderá, em caráter cautelar, suspender a 
inelegibilidade sempre que existir plausibilidade da pretensão recursal e desde 
que a providência tenha sido expressamente requerida, sob pena de preclusão, 
por ocasião da interposição do recurso.  

§ 1o  Conferido efeito suspensivo, o julgamento do recurso terá prioridade 
sobre todos os demais, à exceção dos de mandado de segurança e de habeas 
corpus.  

§ 2o  Mantida a condenação de que derivou a inelegibilidade ou revogada a 
suspensão liminar mencionada no caput, serão desconstituídos o registro ou o 
diploma eventualmente concedidos ao recorrente.  

§ 3o  A prática de atos manifestamente protelatórios por parte da defesa, ao 
longo da tramitação do recurso, acarretará a revogação do efeito suspensivo.”  

Art. 3o  Os recursos interpostos antes da vigência desta Lei 
Complementar poderão ser aditados para o fim a que se refere o caput do art. 
26-C da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, introduzido por esta 
Lei Complementar.  

Art. 4o  Revoga-se o inciso XV do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 
18 de maio de 1990.  

Art. 5o  Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.  

Brasília,  4  de  junho  de 2010; 189o da Independência e 122o da 
República.  
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